
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.547.924 - RS (2015/0198814-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RUBEM HOHER 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER  - RS018097 

 LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S) - RS052887 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ALTERAÇÃO DOS VENCIMENTOS. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME 
JURÍDICO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. AUSÊNCIA DE 
COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. 
APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
"não há impedimento que a Administração promova alterações na 
composição dos vencimentos dos servidores públicos, retirando vantagens, 
gratificações, reajustes etc, desde que não haja redução do montante até 
então percebido, uma vez que inexiste direito adquirido a regime jurídico" 
(AgRg no Ag 938.118/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 28/02/2008, DJe 07/04/2008).
IV - O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
V – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo 
Tribunal Federal.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
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aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

Brasília (DF), 16 de outubro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0198814-8 REsp 1.547.924 / RS

Números Origem:  50038172320104047102  RS-50038172320104047102

PAUTA: 25/09/2018 JULGADO: 25/09/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALOÍSIO FIRMO GUIMARÃES DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RUBEM HOHER 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER  - RS018097 

 LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S) - RS052887 
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RUBEM HOHER 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER  - RS018097 

 LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S) - RS052887 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado para a sessão do dia 02.10.2018."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0198814-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.547.924 / RS

Números Origem:  50038172320104047102  RS-50038172320104047102

PAUTA: 25/09/2018 JULGADO: 02/10/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RUBEM HOHER 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER  - RS018097 

 LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S) - RS052887 
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RUBEM HOHER 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER  - RS018097 

 LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S) - RS052887 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta."
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.547.924 - RS (2015/0198814-8)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RUBEM HOHER 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER  - RS018097 
   LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S) - RS052887 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, negou 

seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de violação ao 

art. 535 do Código de Processo Civil de 1973, na incidência da Súmula n. 83 

do Superior Tribunal de Justiça e na aplicação, por analogia, do verbete 

sumular n. 283 do Supremo Tribunal Federal.

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidir o óbice da 

Súmula n. 83/STJ, porquanto "os julgados colacionados pela decisão ora 

agravada para subsidiar a negativa de seguimento do recurso especial do 

agravante não tratam especificadamente da questão envolvida nos autos, de 

modo que não podem servir de óbice ao seu trânsito" (fl. 525e).

Assevera "que nas razões de recurso não é necessária a 

impugnação específica de todos os fundamentos do acórdão recorrido, tal 

como afirma a decisão agravada; mas sim a impugnação de todo o 

fundamento que, por si só, seja apto a sustentar a conclusão do decisum" (fl. 

529e).

Alega, ainda, que houve violação aos arts. 458, II e 535, II, do 

CPC/73, "quanto às questões trazidas pelo agravante em sede de embargos 

de declaração, visto que tais aclaratórios foram julgados sem que houvesse 

qualquer manifestação do E. Tribunal a quo sobre os pontos arguidos como 

omissos" (fl. 529e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 
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Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

539e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.547.924 - RS (2015/0198814-8)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RUBEM HOHER 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER  - RS018097 
   LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S) - RS052887 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao 

Código de Processo Civil de 1973.

Não assiste razão ao Agravante.

Sustenta-se a existência de omissões no acórdão recorrido 

não supridas no julgamento dos embargos de declaração, porquanto o 

tribunal de origem não teria se manifestado sobre a ausência de 

transformação dos quintos incorporados em Vantagem Pessoal 

Nominalmente Identificada, existência de coisa julgada reconhecendo o 

direito adquirido à forma de cálculo dos proventos vigente quando da 

aposentadoria, ocorrência da decadência, direito adquirido, ato jurídico 

perfeito, segurança jurídica, irredutibilidade vencimental, isonomia e paridade 

de vencimentos. 

Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou 

a controvérsia apresentada nos seguintes termos (fls. 395/399e):

O Autor propugna pela manutenção da forma de cálculo da 
parcela denominada 'quintos de FC' que recebe, de modo que 
ditos valores continuem vinculados à remuneração do cargo 
de 'Professor Titular com Doutorado e Dedicação Exclusiva'.
Em 1996, impetrou mandado de segurança contra ato da 
Diretora do Departamento de Pessoal da UFSM que 
determinou a aplicação do Ofício Circular nº 30 do 
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SRH/MARÉ. Dito ofício circular continha instruções para a 
revisão das aposentadorias dos servidores inativos que, ao 
passar para a inatividade, optaram pelos vencimentos das 
gratificações das funções comissionadas, com fundamento 
nas Leis nº 1.711/52 e nº 8.112/90.
Em referido mandamus, distribuído sob o nº 96.1102101-1, foi 
proferida sentença nos seguintes termos ('ANEXOS PET INI2' 
do evento nº 06 e 'ANEXOS PET INI2' do evento nº 01):
'Assim, a legislação em vigor quando da concessão do 
benefício de aposentadoria de que são titulares os impetrantes, 
concedia a opção pelos vencimentos das gratificações das 
funções ou dos cargos comissionados. É de se repudiar assim 
a existência de ilegalidade que autorizaria a autoridade 
impetrada a rever o ato administrativo de aposentadoria, 
inexistindo causa para anulação.
Pelas razões expostas, tenho que merece prosperar a 
pretensão deduzida pelo impetrante na inicial, autorizando a 
concessão da segurança.' Como se vê, o título judicial em 
questão entendeu que a Administração não poderia ter 
efetuado a revisão da aposentadoria do ora Autor com base no 
Ofício-Circular nº 30/96 MARE-SRH e assegurou-lhe o 
pagamento dos 'quintos de FC' incorporados aos proventos de 
acordo com os mesmos critérios considerados à época da 
concessão do benefício.
Todavia, referido julgado limitou-se a reconhecer a 
impossibilidade de revisão do cálculo inicial das parcelas de 
quintos, não fazendo qualquer referência a eventual 
impossibilidade de alteração da forma de correção/reajuste 
dessa rubrica por lei superveniente.

Conforme anteriormente pontuado, não verifico omissão 

acerca de questão essencial ao deslinde da controvérsia e oportunamente 

suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do julgado, sobretudo 

quanto a alegada decadência que ficou prejudicada em face da conclusão 

pela possibilidade de alteração do regime jurídico do servidor por lei 

superveniente.

Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 

Processo Civil quando a omissão disser respeito ao pedido, e não quando os 

argumentos invocados não restarem estampados no julgado, como pretende 

a parte Recorrente.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a dispensa ao 
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julgador de rebater, um a um, os argumentos trazidos pelas partes (v.g. 

Corte Especial, EDcl nos EDcl nos EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 

615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª Turma, EDcl 

no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 21.11.2014).

E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso.

De outra parte, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo 

o qual o recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, 

do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 

quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência 

desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte, segundo o qual "não há impedimento que a 
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Administração promova alterações na composição dos vencimentos dos 

servidores públicos, retirando vantagens, gratificações, reajustes etc, desde 

que não haja redução do montante até então percebido, uma vez que 

inexiste direito adquirido a regime jurídico" (AgRg no Ag 938.118/DF, Rel. 

Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 28/02/2008, DJe 

07/04/2008).

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ART. 
535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EXTINÇÃO DO 
DNER. SERVIDORES REDISTRIBUÍDOS PARA O 
MINISTÉRIO DA FAZENDA. GRATIFICAÇÃO PELO 
DESEMPENHO DE ATIVIDADES RODOVIÁRIAS - GDAR.
SUPRESSÃO. REDUÇÃO DE VENCIMENTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. RESTABELECIMENTO COMO 
VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE IDENTIFICADA - 
VPNI. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
(...)
2. "Segundo entendimento consolidado pelo Superior Tribunal 
de Justiça, os servidores públicos não possuem direito 
adquirido a regime jurídico, desde que observada a garantia 
constitucional da irredutibilidade de vencimentos" (MS 
11.998/DF, Rel. Min. OG FERNANDES, Terceira Seção, DJe 
18/12/08).
(...)
(REsp 1201120/RN, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 27/05/2011)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
RESTABELECIMENTO DO PAGAMENTO DO ADICIONAL 
POR TEMPO DE SERVIÇO. OFENSA AOS ARTS. 458, II E 
535, II DO CPC NÃO CONFIGURADA. ART. 6o. DA LICC. 
DIREITO ADQUIRIDO. AUSÊNCIA DE DECESSO 
REMUNERATÓRIO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM 
A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE DE INEXISTÊNCIA 
DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO E 
REMUNERATÓRIO. A ANÁLISE DA TESE RECURSAL 
DEMANDA INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO LOCAL E 
ANÁLISE DO MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO 
CONTIDO NOS AUTOS. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 884 DO 
CC/2002. SÚMULA 211 DO STJ. AGRAVO A QUE SE 

Documento: 1755537 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

24/10/2018

Página  10 de 7



 
 

 
NEGA PROVIMENTO.
1.   O Tribunal de origem, considerando que o servidor púbico 
possui apenas direito à irredutibilidade de vencimentos e não 
possui direito adquirido a regime jurídico e remuneratório, 
negou o pedido de restabelecimento do pagamento do 
adicional por tempo de serviço, tendo expressamente 
consignado que, a partir da edição da Lei Estadual 618/2001 
não haveria mais o pagamento do adicional por tempo de 
serviço e os respectivos valores relativos aos percentuais já 
incorporados foram integrados aos vencimentos dos 
servidores. Não há que se falar, assim, em omissão do 
julgado.
2.   O acórdão recorrido alinha-se à orientação da 
jurisprudência pacífica deste Tribunal Superior de que não há 
direito adquirido do Servidor a determinado regime jurídico e 
remuneratório, desde que mantido o quantum da remuneração.
3.   O acolhimento da alegação de que as alterações 
legislativas posteriores à alteração promovida pela Lei 
Estadual 618/2001 absorveram o valor assegurado a título de 
irredutibilidade e extinguiu a diferença remuneratória 
decorrente da incorporação do adicional por tempo de serviço 
demanda interpretação da legislação local e análise do acervo 
fático probatório contido nos autos, medida inviável em 
Recurso Especial, a teor das Súmulas 280/STF e 7/STJ.
4.   A despeito de suscitado via Embargos de Declaração o 
tema relativo ao enriquecimento ilícito do Estado não foi 
debatido pelo Tribunal de origem e o recorrente não apontou, 
nas razões do Recurso Especial, omissão do acórdão em 
relação à questão. Incidência da Súmula 211/STJ.
5.   De qualquer forma, mantido o fundamento do acórdão 
recorrido de que não foram retirados os valores referentes às 
gratificações e adicionais, mas tão somente incorporados ao 
vencimento, não há que se cogitar em violação ao art. 884, do 
CC, eis que, conforme consignou a Corte de origem, não pode 
incidir novo adicional sobre aqueles valores.
6.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 60.230/AP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 
08/05/2014)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. SERVIDOR PÚBLICO. HORAS-EXTRAS 
CONCEDIDAS JUDICIALMENTE. TRANSFORMAÇÃO EM 
VPNI. VIOLAÇÃO DE LITERAL DISPOSITIVO DE LEI. 
ACÓRDÃO RESCINDENDO CONTRÁRIO À 
JURISPRUDÊNCIA DO PRETÓRIO EXCELSO E DESTA 
CORTE SUPERIOR. DESCONSTITUIÇÃO DO JULGADO. 
POSSIBILIDADE.  FUNDAMENTO NO ACÓRDÃO 
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RESCINDENDO INATACADO. IMPROCEDÊNCIA. ATO DA 
ADMINISTRAÇÃO DECORRENTE DE LEI. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
(...)
4. Não obstante estarem os servidores estatutários 
amparados pela garantia constitucional da irredutibilidade dos 
vencimentos, prevista no art. 37, XV, da Constituição Federal, 
não possuem eles direito adquirido à imutabilidade do regime 
jurídico que disciplina seus vencimentos e tampouco à 
manutenção das parcelas que os compõem.
(...)
Recurso especial improvido.
(REsp 1342574/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 25/06/2015)

Destaque-se, ainda, que essa tese foi acolhida pelo Supremo 

Tribunal Federal, em julgamento submetido ao rito da repercussão geral (RE 

563.965-7/RN):

DIREITOS CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
ESTABILIDADE FINANCEIRA. MODIFICAÇÃO DE FORMA 
DE CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO. OFENSA À 
GARANTIA CONSTITUCIONAL DA IRREDUTIBILIDADE DA 
REMUNERAÇÃO: AUSÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA. LEI 
COMPLEMENTAR N. 203/2001 DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE: CONSTITUCIONALIDADE. 1. O 
Supremo Tribunal Federal pacificou a sua jurisprudência sobre 
a constitucionalidade do instituto da estabilidade financeira e 
sobre a ausência de direito adquirido a regime jurídico. 2. 
Nesta linha, a Lei Complementar n. 203/2001, do Estado do 
Rio Grande do Norte, no ponto que alterou a forma de cálculo 
de gratificações e, conseqüentemente, a composição da 
remuneração de servidores públicos, não ofende a 
Constituição da República de 1988, por dar cumprimento ao 
princípio da irredutibilidade da remuneração. 3. Recurso 
extraordinário ao qual se nega provimento.
(RE 563965, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, 
julgado em 11/02/2009, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 
DJe-053 DIVULG 19-03-2009 PUBLIC 20-03-2009 EMENT 
VOL-02353-06 PP-01099 RTJ VOL-00208-03 PP-01254).

Destaco que, sendo a guerreada alteração decorrente de Lei, 

não há que se falar em decadência administrativa.

Não obstante, o tribunal de origem decidiu pela improcedência 
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dos pedidos, sob o fundamento de que não se verifica e nem foi alegada 

efetiva redução nominal das parcelas de quintos, conforme extrai-se dos 

seguintes excertos do acórdão recorrido (fls. 395/399e):

Ademais, não se verifica, e sequer foi aventada no caso dos 
autos, a hipótese de redução nominal das parcelas de quintos 
recebidas pelo Autor.

Nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi 

refutada, implicando a inadmissibilidade do recurso, visto que esta Corte tem 

firme posicionamento segundo o qual a falta de combate a fundamento 

suficiente para manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, 

da Súmula n. 283 do Colendo Supremo Tribunal Federal: “É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”.

Nessa linha, destaco os seguintes julgados de ambas as 

Turmas que compõem a 1ª Seção desta Corte: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OCUPAÇÃO DE TERRA PÚBLICA. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO 
STF. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE NOS 
FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO INATACADO. SÚMULA N. 283 DO STF. 
ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. DISPOSITIVOS 
NÃO INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
4. A argumentação do recurso especial não atacou o 
fundamento autônomo e suficiente empregado pelo acórdão 
recorrido para decidir que o Código de Edificações do Distrito 
Federal autoriza à Administração Pública, no exercício regular 
do poder de polícia, determinar a demolição de obra irregular, 
inserida em área pública e de preservação permanente. Incide, 
no ponto, a Súmula 283/STF.
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial 
quando o recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, 
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sem, contudo, apontar especificamente qual dispositivo de lei 
federal foi contrariado pelo Tribunal a quo, fazendo incidir a 
Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 438526/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
08/08/2014);

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FASE DE 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA POR ATO 
DE IMPROBIDADE. BENS IMÓVEIS PENHORADOS, 
LEVADOS A HASTA PÚBLICA E ARREMATADOS. 
SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO EM AÇÃO RESCISÓRIA, 
RESCINDINDO O ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. 
PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DAS ARREMATAÇÕES. 
NECESSIDADE DE AÇÃO PRÓPRIA. IMÓVEIS QUE 
TERIAM SIDO ARREMATADOS POR PREÇO VIL. 
INDENIZAÇÃO QUE DEVE SER BUSCADA EM AÇÃO 
PRÓPRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO CUJOS 
FUNDAMENTOS NÃO SÃO IMPUGNADOS PELAS TESES 
DO RECORRENTE. SÚMULA N. 283 DO STF. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
(...)
4. Com relação aos demais pontos arguidos pelo recorrente, 
forçoso reconhecer que o recurso especial não merece 
conhecimento, porquanto, além da ausência de 
prequestionamento das teses que suscita (violação dos artigos 
687, 698 do CPC e 166, inciso IV, e 1.228 do Código Civil) 
(Súmula n. 211 do STJ), tem-se que as razões recursais não 
impugnam, especificamente, os fundamentos do acórdão 
recorrido, o que atrai o entendimento da Súmula n. 283 do 
STF.
5. Não sendo possível o retorno ao status quo ante, deve o 
prejudicado pedir indenização por meio de ação própria, caso 
entenda que aquela arbitrada pelo juízo da execução é 
insuficiente para recompor sua indevida perda patrimonial.
Recurso especial não conhecido. 
(REsp 1407870/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 
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não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
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(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
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DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0198814-8 REsp 1.547.924 / RS

Números Origem:  50038172320104047102  RS-50038172320104047102

PAUTA: 16/10/2018 JULGADO: 16/10/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RUBEM HOHER 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER  - RS018097 

 LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S) - RS052887 
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RUBEM HOHER 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER  - RS018097 

 LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S) - RS052887 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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